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I – TRAMITAÇÃO 
Parecer 
O Programa Municipal de Execução de S. João da Madeira (PMEGIFR-SJM), foi enviado para parecer da Comissão 

Sub-regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (CSGIFR) da Área Metropolitana do Porto, em 02/06/2026, nos 

termos do disposto no número 4 do art.º 35.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, tendo recebido parecer 

favorável por unanimidade em 13/07/2026. 

Aprovação 
O PME de S. João da Madeira foi aprovado em reunião da Comissão Municipal de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais (CMGIFR) de S. João da Madeira, do dia 31 de julho de 2026 nos termos do disposto na alínea 

b) do n.º 2 do artigo 29.º, conjugada com o do n.º 3 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de 

outubro e o do n.º 4 do artigo 8.º do Despacho n.º 9550/2022. 

Revisão 
A revisão do PME de S. João da Madeira terá uma periodicidade anual e consiste na reprogramação dos elementos 

de caracterização dos seus projetos, em função do acompanhamento e da concretização em ciclos anteriores. 

Neste processo de revisão podem ser removidas iniciativas cuja concretização tenha sido alcançada, cujo âmbito 

se tenha esgotado ou fato superveniente as torne redundantes ou ineficazes. No processo de revisão podem ser 

adicionados projetos e iniciativas que resultem de propostas dos programas, em função da sua fundamentação, ou 

de novas necessidades identificadas. Os projetos que tenham sido inteiramente concretizados podem ser 

removidos desde que deles não dependa a monitorização e reporte de metas inscritas no Programa Regional de 

Ação (PRA) do Norte, nos termos do disposto no art.º 9.º do Despacho n.º 9550/2022 de 4 de agosto de 2022. 
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Prazos de revisão 
A CMGIFR de S. João da Madeira realizará o levantamento de necessidades anualmente e definirá prioridades 

para o ano seguinte, que remeterá para parecer da CRGIFR do Norte, até 30 de junho de cada ano, nos termos 

do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 11.º do Despacho n.º 9550/2022 de 4 de agosto de 2022. 

Todos os instrumentos de planeamento do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais terminam os seus 

processos de revisão até 31 de outubro do ano anterior ao ano de produção de efeitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Presidente da Comissão Municipal GIFR 

 

 

 

________________________________ 

João Oliveira 
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II – FICHA TÉCNICA 
O PME de S. João da Madeira foi elaborado pelo Serviço Municipal de Proteção Civil em conjunto de entidades 

com assento na CMGIFR de S. João da Madeira conforme o estipulado no nº 3 do artigo 29º do Decreto-Lei nº 

82/2021 de 13 de outubro de 2021, em      cumprimento do anexo 2 do Despacho nº 9550/2022. A tabela 1. traduz 

a ficha técnica de autores da CMGIFR de S. João da Madeira e as entidades parceiras do processo de elaboração 

do PME de S. João da Madeira 

 

Tabela 1. Composição da CMGIFR de S. João da Madeira. 

CMGIFR DE S. JOÃO DA MADEIRA 

Entidade Cargo Representante 

Município de S. João da Madeira  Presidente da Câmara de S. João da Madeira  Dr. João Oliveira 

Junta de Freguesia de S. João da Madeira (única freguesia)  Representante   A indicar 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas Chefe de Núcleo de Coordenação Sub-regional da AMP 
e do Tâmega e Sousa 

 Eng. Paulo Bessa 

Município de S. João da Madeira  Coordenador Municipal de Proteção Civil  Eng. Normando Oliveira 

Polícia de Segurança Pública de S. João da Madeira  Representante Esquadra da PSP de S. João da Madeira   A indicar 

Corpo de Bombeiros Voluntários de S. João da Madeira  Representante do Comando   A indicar 

Destacamento de Trânsito da GNR de S. João da Madeira  Representante   A indicar 

 

III - SUMÁRIO 
O Programa Nacional de Ação (PNA), é aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 71-A/2021, de 

8 de junho, materializando as opções estratégicas do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

(PNGIFR), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-A/2020, de 16 de junho.  

 

O Programa Sub-regional de Ação da Área Metropolitana do Porto (PSA-AMP), aprovado em 02 de outubro de 

2025, transportou para a sub-região os projetos inscritos no Programa Regional Norte (PRA-N), em função da 

sua aplicabilidade. Este converte os objetivos Regionais em linhas de trabalho orientadoras para os PME e, em 

sentido inverso, captura da execução local as informações necessárias para adequar o planeamento 

nacional. 

 

O PME de S. João da Madeira define em detalhe as iniciativas a executar no território do concelho de S. João da 

Madeira, concretizando os objetivos propostos no nível territorial superior em ações efetivas. 
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A Comissão Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais de S. João da Madeira foi constituída a 08 de julho de 

2022 

 

O PME de S. João da Madeira conta com 4 projetos. Os 4 projetos são transpostos do PSA - AMP, sendo que nos, 

4 projetos caracteriza-se as ações detalhadas a executar. 

Sendo estes projetos: 

• 1.1.2.2 Sistema de Inf. Cadastral Simplificado 

• 1.2.2.5 Multifuncionalidade dos sistemas agroflorestais 

• 2.2.1.3 Garantir a gestão da rede secundária 

• 3.2.1.2 Comunicação Especializada de Proximidade 

 

Constata-se que não transpõem para o PME de S. João da Madeira de 2026, do PSA-AMP 4 projetos, por não terem 

enquadramento no município, nomeadamente: 

• 2.3.1.1 Revisão e Implementação de regras de defesa 

• 2.3.1.2 Gestão de Combustível nos aglomerados e envolventes de áreas edificadas (Condomínios Aldeia) 

• 2.3.1.4 Aldeia Segura P. S 

• 3.1.1.2 Apoio à população na realização de queimas e queimadas 

Não transitam do PSA-AMP para o PME-SJM os 4 projetos acima descritos uma vez que: 

PROJETO JUSTIFICAÇÃO 

2.3.1.1 Não se aplica 

2.3.1.2 
Não existem Condomínios de Aldeia implementados ou em vias de 

implementação ou em fase de candidatura; 

2.3.1.4 
O município não possui programa ASPS implementado ou em vias de 

implementação ou em fase de candidatura. 

3.1.1.2 

Proibição da realização de Queimas e Queimadas durante a totalidade do ano, 

segundo o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza urbana, 

publicado em Diário da República pelo Aviso n.º 6919/2000 (2.ª série) — A, 

APÊNDICE N.º 129 — II SÉRIE — N.º 208 — 8 de setembro de 2000, pelo que a 

inscrição desta ficha seria redundante. O Município não possui plataforma de 

queimas e queimadas. 
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No âmbito da elaboração do PME de S. João da Madeira, foram definidos 1 projetos-chave, entendendo-se por 

projeto chave aquele que, por adaptação municipal aos objetivos sub-regionais, se relevam mais transformador e 

mais rapidamente permitiram atingir o desígnio de “Proteger Portugal dos Incêndios Rurais Graves”, sendo 

priorizados em situação de restrição de recursos ou financiamento para execução. 

 

A figura 1. apresenta a extensão do concelho de S. João da Madeira, definindo as áreas de implementação dos 

projetos, bem como a identificação das Faixas de Gestão de Combustível (FGC) e os seus respetivos 

responsáveis de execução. 
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Figura 1 – Mapa de extensão de execução no concelho de S. João da Madeira do PME 2026. 
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Níveis de adequação dos projetos 
A tabela 2. resume a transposição das fichas de projeto regionais e sub-regionais à escala municipal, com os 

seus nomes resumidos (nome completo disponível nas fichas de projeto) indicando também os projetos chave 

do PSA e o nível de intervenção previsto para cada projeto. 

 

Tabela 2. Transposição das fichas de projeto do PSA da AMP para o PME de S. João da Madeira. 

Projeto PSA         PME 

1.1.2.2 Sistema de informação cadastral simplificada   

1.1.3.2 Programa de Emparcelamento   

1.2.1.1 Gestão agregada de territórios rurais         

1.2.1.2 Programas de Reordenamento e Gestão da Paisagem 

(PRGP)                    

1.2.2.1 Modelo de financiamento multifundos   

1.2.2.2 Património florestal certificado numa ótica de circularidade      

1.2.2.4 Diversificação e qualificação da economia rural   

1.2.2.5 Multifuncionalidade dos sistemas agroflorestais    

1.2.3.2 Aumento da remuneração dos proprietários florestais    

2.1.1.1 Áreas integradas de gestão da paisagem (AIGP)   

2.1.1.2 Gestão da paisagem e remuneração dos serviços dos 

ecossistemas       

2.1.1.3 Recuperação pós-fogo e intervenção em áreas ardidas de 

mais de 500 ha em articulação com as entidades locais   

2.1.1.4 Transpor os Programas Regionais de Ordenamento 

Florestal (PROF) para os Planos Diretores Municipais (PDM)  
  

2.2.1.1 Estabelecer e operacionalizar sistema de informação para 

coordenação e reporte de gestão estratégica de combustível   

2.2.1.2 Garantir a gestão da rede primária de faixas de   gestão de 

combustível 
  

2.2.1.3 Garantir a gestão da rede secundária  
  

2.2.1.4 Áreas estratégicas de” mosaicos de gestão de combustível     

2.2.1.5 Proteção de áreas de elevado valor   

2.2.1.6 Gestão de galerias ribeirinhas   

2.2.1.7 Promover o apoio ao pastoreio extensivo com rebanhos      

2.2.1.9 Uso do fogo como estratégia integrada de gestão de fogos 

rurais 
  

2.2.2.1 Promover processos de compostagem e geração de energia 

à escala local com base em biomassa e sobrantes e matos  
  

E E 

E  

E  

R  

E  

E  

E  

E E 

M  

E  

E  

E  

M 
 

R  

E  

M E 

M  

E  

M  

M  

M  

M  
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2.2.2.1 Geração de energia à escala local com base em biomassa 

e sobrantes e matos  
  

2.3.1.1 Revisão e implementação das regras das redes de defesa 

pelos privados   

2.3.1.2 Gestão de combustível nos aglomerados rurais e 

envolvente de áreas edificadas   

2.3.1.4 Programas “Aldeia Segura” e “Pessoas Seguras   

PT11D 2.3.1.5 Implementação e beneficiação das redes de 

defesa intermunicipais    

3.1.1.2 Apoio à população na realização de queimas e queimadas    

3.1.1.3 Mecanismo de apoio à realização de queimadas   

3.1.2.1 Ações de vigilância em períodos e áreas rurais críticas    

3.1.2.2 Presença das Forças Armadas nas áreas críticas   

3.1.2.3 Rede de vigilância e deteção de incêndios   

3.1.3.3 Investigação e determinação das causas dos incêndios 

rurais     

3.2.1.1 Comunicação integrada para o risco   

3.2.1.2 Comunicação especializada de proximidade      

3.2.1.3 Comunicação das entidades em contexto de emergência   

3.2.1.4 Formação dos órgãos de comunicação social (OCS) para 

comunicação de risco   

3.2.2.1 Práticas pedagógicas nos ensinos básico e secundário para 

o risco   

4.1.1.2 Sistematização dos dados meteorológicos fornecidos a 

entidades com capacidade de decisão   

4.1.2.1 Constituição e funcionamento das comissões de gestão 

integrada do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR)   

4.1.2.2 Programação e dimensionamento do sistema   

4.1.2.3 Elaboração e implementação dos Programas de Ação e de 

Execução   

4.1.2.4 Normas técnicas e diretivas operacionais   

4.1.3.1 Orçamento do SGIFR com visão plurianual   

4.2.2.1 Sistema de monitorização e avaliação   

4.2.2.3 Sistema de lições aprendidas    

4.3.1.5 Centro Ibérico de Investigação, prevenção e combate aos 

incêndios rurais   

4.3.2.3 Gestão da supressão    

4.4.1.3 Implementação e revisão dos planos de formação, 

reconhecimento e qualificação para as entidades do SGIFR 

 

  

4.4.2.1 Programa de Intercâmbio de Peritos Internacionais   

 

M  

M  

M  

M  

M  

M  

M  

M  

M  

E  

E  

E  

M E 

M  

E  

M  

M  

E E 

R  

E E 

E  

R  

M  

E  

E  

R  
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Legenda 

M Monitoriza 

Agrega informação que avalia e sobre a qual decide 

intervenção de facilitação do processo ao seu nível territorial, 

e informa o nível de planeamento superior 

E Executa 

Concretiza o projeto, executando tarefas que lhe estão 

associadas (pressupõe o reporte ao nível de 

planeamento superior) 

 

R 

 

Reporta 

Reporta informação ao nível de planeamento superior 

(não pressupõe a execução de tarefas do projeto) 

 

 

 

Sem intervenção 

Não está prevista intervenção a este nível, para o projeto 

identificado 

  

Projeto Chave 

Projeto transformador de execução prioritária 

  

 

 

IV -ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE FOGOS 
RURAIS 

A Estratégia Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Município de São João da Madeira, integrada no 

Programa Municipal de Execução 2026, tem em consideração a natureza predominantemente urbana do concelho, 

onde a presença de áreas florestais é meramente residual. Assim, a ação municipal centra-se sobretudo na 

prevenção do já reduzido número de ignições acidentais ou negligentes, na redução da vulnerabilidade em zonas 

de interface urbano-rural e na promoção de comportamentos responsáveis por parte da população e das entidades 

locais. 

 

Pretende-se assegurar uma gestão adequada dos combustíveis em espaços verdes e infraestruturas sensíveis 

localizadas junto de edificado urbano, bem como reforçar a coordenação e a capacidade de resposta dos Agentes 

de Proteção Civil (APC). Ainda que o concelho não possua uma componente florestal significativa, a estratégia 

municipal assenta na prevenção estrutural, na sensibilização pública e na integração do risco de incêndio na gestão 

do território, enquanto pilares essenciais da resiliência local. 

 

As ações de fiscalização e verificação do cumprimento das obrigações legais serão igualmente reforçadas ao longo 

do ano, através da identificação de situações de incumprimento relacionadas com a gestão de combustível em 

terrenos privados. Sempre que necessário, serão promovidas notificações aos proprietários e desencadeados 

mecanismos de execução coerciva, nos termos legais aplicáveis, atendendo à necessidade de garantir condições 
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de segurança em meio urbano e minimizar situações de risco para pessoas, bens e infraestruturas. 

 

Orçamento 
A tabela 3 resume o mapa de apuramento anual das principais metas e execução financeira, para os 4 

projetos a intervir ao nível municipal. O PME de S. João da Madeira conta com um orçamento global de 

85 945.64€, 

 

Tabela 3. Mapa de apuramento anual das principais metas e execução financeira do PME  

Projetos Principais Metas (2026) Orçamento (2026) 

1.1.2.2 Sistema de Inf. Cadastral 
Simplificado 

Formação de técnicos do eBUPI em 
S. João da Madeira e aumento do 
número de RGG, visando a 
identificação de mais proprietários. 

31 022.57€ 

1.2.2.5 Multifuncionalidade dos 
sistemas agroflorestais 

Verificação da totalidade dos ninhos 
de vespa velutina identificados no 
território municipal e eliminação da 
grande maioria, garantindo o 
controlo eficaz da espécie através 
de ações de monitorização, 
instalação de armadilhas e 
destruição dos ninhos. Pretende-se 
ainda assegurar a proteção da 
atividade apícola e contribuir para o 
equilíbrio do ecossistema local. 

52 270.40€ 

2.2.1.3 Garantir a gestão da rede 
secundária 

Gestão e conservação da rede 
secundária 652.67€ 

3.2.1.2 Comunicação especializada 
de proximidade    

Promoção de ações de 
comunicação e sensibilização de 
proximidade junto da população, 
incentivando comportamentos 
preventivos e uma maior 
consciencialização para os riscos 
existentes nos espaços rurais do 
concelho. 

2000€ 

Total – 4 PROJETOS 
 

 € 85 945.64 
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Nota técnico-financeira explicativa 

Os projetos constantes no presente Programa Municipal de Execução apresentam valores orçamentais 

de referência, os quais poderão sofrer alterações em função da evolução das necessidades 

identificadas, da disponibilidade financeira e do apuramento mais detalhado dos custos associados à 

sua execução. 

 

Algumas estimativas financeiras carecem ainda de consolidação, em virtude da necessidade de procura 

e definição de fontes de financiamento, bem como do apuramento de custos decorrentes da execução 

através de meios e recursos das diferentes entidades envolvidas. Em adição, subsistem ainda previsões 

orçamentais por apurar. 

Cronograma anual de execução 
A tabela 4 apresenta o cronograma anual de execução dos 4 projetos com declinação no PME de            S. 

João da Madeira para o ano de 2026. 
 

Tabela 4. Cronograma anual de execução dos projetos com declinação do PME de S. João da Madeira 

Projeto Jan   Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

1.2.2.2            

1.2.2.5            

2.2.1.3            

3.2.1.2            
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V – PROJETOS DE IMPLEMENTAÇÃO MUNICIPAL 
A aplicação dos projetos abaixo identificados é subsidiária do inscrito em ficha de projeto do PSA- AMP, 

sendo essas fichas a referência para consulta.  

A legenda de cada ficha de projeto do PME é a seguinte: R – Responsável; A – Autoriza; S – Suporta; C– Consultado; 

I – Informado; F – Fiscaliza; PLAN – Planeamento; PREP – Preparação; PREV – Prevenção;     PRES – Pré-Supressão; 

SUPR – Supressão; POSE – Pós-Evento; GOVE – Governança; QUAL – Qualificação; SIC – Sistemas de 

Informação e Comunicação. 

 

 IV.1 Projetos de valorização dos espaços rurais 

VALORIZAR OS ESPAÇOS RURAIS 
 

 SISTEMA DE INFORMAÇÃO CADASTRAL SIMPLIFICADA 1.1.2.2 

 Objetivos 

Colaborar na modernização dos processos 

administrativos que conduzem à identificação 

detalhada do cadastro, como: 

 - Promover a adoção do eBUPi 

Promover um plano de atividades de comunicação 

que envolva os cidadãos na criação do cadastro 

 

Principais resultados esperados 

Maior área cadastrada, no Município com 

prioridade às áreas de maior vulnerabilidade, 

resultando num maior número de proprietários 

identificados. 

Ações mais direcionadas com contacto direto ao 

proprietário 

Principais entidades envolvidas 

 

R 

 

AMP, Município de S. João da 

Madeira 

 

 

A 

 

Comissão Municipal GIFR 

 

 
 

S 

 

DGT, CCDRN, IRN, Ebupi 
 

C IFAP, ICNF,DGADR 

I AGIF; AMP 

F Comissão Regional GIFR 
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 PLAN PREP PREV PRES SUPR POSE GOVE QUAL SIC 

 Orçamento Global do Projeto neste PME (€): 31022.57€ 

 Indicadores Unidade Meta  

 • N.º de RGG submetidas N.º 100 

 • Total da área de RGG submetidas Hectares - 

 Gestão de risco do projeto 

Ameaças: A implementação do sistema eBUPi em São João da Madeira enfrenta um conjunto 

de ameaças que podem comprometer a sua eficácia, adesão e sustentabilidade a médio e longo 

prazo. 

Destaca-se, desde logo, a fraca adesão dos proprietários ao Sistema de Informação Cadastral 

Simplificada, frequentemente associada à falta de interesse no registo das propriedades. Esta 

situação resulta, em grande medida, do desconhecimento dos benefícios do sistema, da 

desconfiança relativamente aos processos de registo e do receio de eventuais implicações fiscais 

ou legais. 

Adicionalmente, verificam-se dificuldades na validação dos limites das propriedades por parte 

dos proprietários, o que pode atrasar ou comprometer a qualidade da informação registada. A 

persistência de situações de indefinição da titularidade, nomeadamente associadas a heranças 

indivisas ou a registos desatualizados, constitui igualmente um entrave relevante ao progresso 

do projeto. 

Outro fator crítico prende-se com a insuficiente literacia digital de alguns segmentos da 

população, o que dificulta a interação com a plataforma e reduz a eficácia dos mecanismos 

digitais disponibilizados, afetando também a adesão ao Balcão BUPi. 

Do ponto de vista institucional e técnico, subsistem desafios relacionados com a limitação de 

recursos humanos e técnicos afetos ao projeto, bem como com eventuais constrangimentos na 

interoperabilidade entre bases de dados e na qualidade e atualização da informação disponível. 

Por fim, importa referir como ameaça a eventual ausência de clarificação quanto à utilização dos 

dados do BUPi por parte de outras entidades, designadamente no âmbito do SGIFR, bem como 

a possível instabilidade da plataforma tecnológica, fatores que podem afetar a confiança dos 

utilizadores e a fiabilidade do sistema. 
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Risco Total: Baixo – 4 (S2,P2) 

 

Resolução Geral: Recomenda-se a adoção de medidas que reforcem a eficácia e adesão ao 

eBUPi em São João da Madeira, nomeadamente através da extensão do regime de gratuitidade 

do registo, do reforço dos recursos humanos e técnicos afetos ao projeto e da intensificação de 

ações de sensibilização e capacitação dirigidas aos proprietários. 

Importa ainda promover a clarificação do enquadramento legal relativo à utilização dos dados, 

bem como assegurar a estabilidade e melhoria contínua da plataforma, de forma a aumentar a 

confiança dos utilizadores e garantir a sustentabilidade do sistema. 

 

 
Iniciativa n.º 1 

Fonte 

Financiamento 

 • Garantir a adoção do BUPi: operacionalizar o cadastro simplificado 

nos municípios 

OM 

 Calendarização  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

              
 

 Recursos 

Identificação do recurso Origem do recurso Custo (€) 

1) Garantir os meios e recursos 

humanos necessários de forma a 

assegurar o funcionamento do BUPi 

OM 27522,57 

2) Equipamentos informáticos e 

Softwares 

OM 2500 

3) Ações de sensibilização e informação  OM 1000 

Total (€) 31 022.57€ 

 

 Gestão de risco da iniciativa 
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• O referido na gestão de risco do projeto 

 Observações: 

 

 MULTIFUNCIONALIDADE DOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS 1.2.2.5 

 Objetivos 

Definição das linhas de apoio para aproveitamento de 

recursos agroflorestais sub-regionais. 

Medidas de apoio à valorização da agricultura familiar 

e desenvolvimento das fileiras associadas aos 

produtos regionais 

Principais resultados esperados 

Incremento de valor das indústrias locais. 

 

Principais entidades envolvidas 

R ICNF, Município de S. João da 

Madeira 

A Comissão Municipal GIFR 

S Privados, Município,  

C DGAV 

I AGIF; AMP 

F Comissão Regional GIFR 
 

 PLAN PREP PREV PRES SUPR POSE GOVE QUAL SIC 

 Orçamento Global do Projeto neste PME (€): 52 270.40€ 

 

 Indicadores Unidade Meta  

 ● nº e valor de projetos individuais ao nível de 

empresas apoiados 

Nº 
- 

 ● nº e valor de projetos de ações ao nível das 

organizações de produtores apoiados 

Nº 
- 

 ● Nº de novos registos de atribuição de 

estatuto de agricultura familiar 

 

Nº Não 

definido 

no PSA 

 ● Nº de postos de trabalho criados e/ou 

mantidos 

Nº Não 

definido 

no PSA 

 Gestão de risco do projeto 

Ameaças: A crescente proliferação da vespa velutina constitui uma ameaça significativa, 
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evidenciada pelo aumento contínuo do número de ninhos e pelas dificuldades associadas à 

sua monitorização e controlo. A insuficiência de financiamento e a tendência para a 

normalização da presença desta espécie agravam o problema, reduzindo a eficácia das 

medidas de combate. 

Acrescem ainda constrangimentos relacionados com a localização de ninhos em locais de difícil 

acesso o que dificulta a intervenção atempada, bem como a limitação de recursos humanos. A 

falta de conhecimento e sensibilização da população contribui igualmente para uma menor 

capacidade de deteção precoce e resposta eficaz. 

 

Risco Total: Moderado 5 (P5; S1). 

 

Resolução Geral: Reforço das ações de monitorização, deteção e eliminação de ninhos de vespa 

velutina, através da articulação entre o Município, entidades competentes e população local. 

Promoção da instalação de armadilhas em períodos estratégicos e melhoria da capacidade de 

resposta operacional. 

Aposta na sensibilização e informação da população para a identificação e sinalização precoce 

de ninhos, bem como no apoio à atividade apícola. Sempre que possível, reforço dos meios 

humanos e técnicos e procura de fontes de financiamento que permitam assegurar a 

continuidade e eficácia das ações de controlo. 

 

 Iniciativa n.º 1 Fonte 

Financiamento 

 ● Desenvolver uma resposta municipal de prevenção e controlo da 

vespa velutina em São João da Madeira, através da identificação e 

eliminação de ninhos sinalizados, da sensibilização da população e da 

articulação com entidades locais para ações de monitorização e 

acompanhamento da espécie no concelho. 

OM 

 Calendarização  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
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 Recursos 

Identificação do recurso Origem do recurso Custo (€) 

1) Eliminação da totalidade dos 

Ninhos de Vespa Asiática 

identificados no território Municipal 

OM 24575.40 

2) Aquisição de EPIs e equipamentos 

de apoio à intervenção  

OM 27445 

3) Comunicação e Sensibilização OM 250 

Total (€) 52 270.40€ 

 

 Gestão de risco da iniciativa 

● O referido na gestão de risco do projeto 

 Observações 

 

IV.2 Projetos de cuidar dos espaços rurais 

                    CUIDAR DOS ESPAÇOS RURAIS 
 

 

 GARANTIR A GESTÃO DA REDE SECUNDÁRIA 2.2.1.3 

 Objetivos 

Execução da gestão de combustível, conforme 

estipulado no artigo 49º do DL 82/2021, na sua atual 

redação. 

  

Principais resultados esperados 

Principais entidades envolvidas 

R Entidades Gestoras FGC 

A Comissão Municipal GIFR 

S AGIF, ANEPC, AMP, ICNF 

C AGIF, ANEPC, AMP, ICNF 
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Gestão e conservação da rede secundária, preparada 

para a prevenção e combate de incêndios rurais, com 

vista a reduzir os efeitos de passagem de incêndios, 

protegendo de forma passiva vias de comunicação, 

infraestruturas e equipamentos. 

I ANEPC, AGIF 

F CRGIFR, CSGIFR 
 

 PLAN PREP PREV PRES SUPR POSE GOVE QUAL SIC 

 Orçamento Global do Projeto neste PME (€): 652.67€ 

 Indicadores Unidade Meta 

 1) Gestão efetiva de FGC ha 5,66 

 2) Taxa de cumprimento nas áreas 

prioritárias (APPS) 

% - 

 Gestão de risco do projeto 

Risco Total: Alto 16 (P4, S4) 

Ameaças: A implementação e manutenção das Faixas de Gestão de Combustível em São João 

da Madeira enfrentam diversos constrangimentos que comprometem a sua eficácia. Desde logo, 

no âmbito da Administração Pública, os procedimentos associados à identificação, notificação e 

eventual execução coerciva da limpeza de terrenos revelam-se frequentemente morosos e 

excessivamente burocráticos, dificultando o cumprimento atempado das intervenções. Acresce 

a limitação de recursos humanos disponíveis no Município para assegurar as ações de 

fiscalização e limpeza, o que condiciona a capacidade de resposta face às necessidades 

identificadas. 

Por outro lado, verifica-se uma fraca execução da gestão de combustível por parte dos 

proprietários privados, muitas vezes motivada pelo desconhecimento das suas obrigações 

legais, pela dificuldade na identificação e localização dos prédios, pela ausência ou residência no 

estrangeiro de titulares, pelos custos associados às intervenções e pela reduzida dimensão e 

fragmentação da propriedade. 

Constitui ainda uma ameaça relevante a incorreta ou insuficiente identificação das Faixas de 

Gestão de Combustível, o que pode originar falhas na sua implementação e comprometer a 

eficácia global das medidas de prevenção de incêndios rurais. 
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Resolução Geral: Recomenda-se a clarificação e melhor definição das entidades gestoras 

responsáveis pelas Faixas de Gestão de Combustível em São João da Madeira, assegurando 

uma atribuição de competências clara e inequívoca. 

Deverá igualmente ser promovida uma melhor delimitação e classificação das FGC no 

território, incluindo a explicitação clara do conceito e aplicação das faixas em contexto urbano, 

garantindo maior coerência e eficácia na sua implementação. 

Importa reforçar a capacidade operacional das entidades públicas, nomeadamente ao nível de 

recursos humanos e meios técnicos, bem como assegurar mecanismos de financiamento 

adequados que suportem a execução das intervenções.  

Paralelamente, deve ser reforçada a identificação dos proprietários e o seu envolvimento ativo, 

através de ações de sensibilização e comunicação, de forma a promover o cumprimento das 

obrigações legais e a eficácia global das medidas de prevenção. 

 Iniciativa n.º 1 Fonte 

Financiamento 

 ● Executar e monitorizar a gestão de combustível na rede secundária 

de faixas 

OM, Orçamento 

Entidades Gestoras 

 Calendarização  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

            
 

 Recursos 

Identificação do recurso Origem do recurso Custo (€) 

1) Execução das FGC-IP: 0,004039ha Infraestruturas de 

Portugal 

7.27 

2)    Execução das FGC Privado:10,681862ha Privados A definir 

3)  Execução das FGC-Município: 0,644914ha CM SJM 644,91 

4) Execução das FGC-E-REDES: 0,000494ha E-REDES 0.49 

Total (€) 652.67€ 
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 Gestão de risco da iniciativa 

● O referido na gestão de risco do projeto 

 Observações 

As Faixas de Gestão de Combustível (FGC) consideradas foram retiradas dos dados constantes 

no PSA AMP. No entanto, importa referir que o Município não concorda integralmente com a 

delimitação apresentada nesses dados. 

Salienta-se que não será contabilizada a totalidade das áreas beneficiadas por iniciativa própria 

dos proprietários privados, uma vez que o Município poderá não ter conhecimento dessas 

intervenções, nem dos custos associados. Ainda assim, a gestão de combustível deve cumprir a 

legislação em vigor, devendo ser realizada sempre que necessário. 

A gestão das FGC não constitui uma prioridade estratégica do Município, dado que este não se 

insere num território classificado como de risco elevado. Assim, a atuação municipal centra-se 

maioritariamente na limpeza de terrenos privados, em conformidade com o disposto no 

Despacho n.º 4717/2025, de 17 de abril. 

Relativamente ao orçamento, os valores considerados tiveram por base os referenciais definidos 

no PSA AMP, bem como os valores estabelecidos pelo Município. No caso das intervenções em 

propriedades privadas, os custos terão de ser posteriormente orçamentados caso a caso. 

Neste momento, não é possível quantificar com rigor a área total nem os custos associados a 

eventuais execuções coercivas, sendo que a sua concretização dependerá da disponibilidade de 

recursos financeiros e de meios operacionais. 

Durante o ano de 2026, está prevista a monitorização da área de gestão de combustível efetiva 

na rede secundária, a qual deverá incluir uma atualização e revisão da shapefile que serve de 

base ao trabalho. 

 

 

V.3 Projetos de modificação de comportamentos 
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MODIFICAR COMPORTAMENTOS 

 

 COMUNICAÇÃO ESPECIALIZADA DE PROXIMIDADE 3.2.1.2 

 Objetivos 

Criar ações de sensibilização da população a nível 

local seguindo uma abordagem personalizada à 

região e aos seus fatores de risco mais relevantes 

para a adoção de práticas mais seguras no âmbito da 

prevenção e combate a incêndios por parte de toda 

a comunidade  

Principais resultados esperados 

Aumento da sensibilização da população para a 

adoção de comportamentos mais seguros, 

aumentando a proteção das populações e espaços 

rurais. 

Principais entidades envolvidas 

R Município 

A Comissão Municipal GIFR 

S Corporações de Bombeiros,  

C  

I  

F CRGIFR, CSGIFR 
 

 PLAN PREP PREV PRES SUPR POSE GOVE QUAL SIC 

 Orçamento Global do Projeto neste PME (€): 2000€ 

 Indicadores Unidade Meta 

 1) Ações de sensibilização locais Nº 1 

 2) Cidadãos abrangidos pelas iniciativas Nº 50 

 3) Ações nos canais de comunicação Municipal Nº 1 

 4) Variação do número de ignições anuais. % - 

 5) Ações de capacitação locais Nº 1 

 Gestão de risco do projeto 

Ameaças: Participação reduzida da população nas ações de sensibilização, alcance limitado 

das iniciativas de comunicação e divulgação, baixa interação nos canais de comunicação do 

Município, dificuldades pontuais na articulação com entidades parceiras e menor 
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envolvimento dos públicos-alvo nas atividades previstas. 

Risco Total: Moderado 6 (P2, S3) 

Resolução Geral: Garantir o planeamento antecipado das ações e respetiva divulgação através 

de diferentes canais municipais e de proximidade, adequar os conteúdos aos vários públicos-

alvo, reforçar a colaboração com entidades locais e monitorizar regularmente os indicadores 

de participação e alcance, permitindo ajustar as estratégias de comunicação e maximizar a 

eficácia das iniciativas. 

 Iniciativa n.º 1 Fonte 

Financiamento 

 Desenvolvimento de ações municipais de informação e sensibilização 

de proximidade junto da população, promovendo comportamentos 

preventivos, conhecimento do território e participação cívica. 

OM 

 Calendarização  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

            
 

 Recursos 

Identificação do recurso Origem do recurso Custo (€) 

1) Planeamento das ações de 

sensibilização por técnico superior 
OM 1000€ 

2) Produção de materiais gráficos e 

apresentações por técnico superior 
OM 500€ 

3) Impressão e reprodução dos 

materiais produzidos 
OM 500€ 

Total (€) 2000 € 

 

 Gestão de risco da iniciativa 

● O referido na gestão de risco do projeto 

 Observações 
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VI – ANEXOS 
PROJETOS SEM DECLINAÇÃO MUNICIPAL  
 PROGRAMA DE EMPARCELAMENTO 1.1.3.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 GESTÃO AGREGADA DE TERRITÓRIOS RURAIS 1.2.1.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROGRAMAS DE REORDENAMENTO E GESTÃO DA PAISAGEM 1.2.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 MODELO DE FINANCIAMENTO MULTIFUNDOS 1.2.2.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PATRIMÓNIO FLORESTAL CERTIFICADO NUMA ÓTICA DE CIRCULARIDADE 1.2.2.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 DIVERSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA ECONOMIA RURAL 1.2.2.4 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 AUMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS FLORESTAIS 1.2.3.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 

 

 ÁREAS INTEGRADAS DE GESTÃO DA PAISAGEM (AIGP) 2.1.1.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 GESTÃO DA PAISAGEM E REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DOS 

ECOSSISTEMAS 

2.1.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 RECUPERAÇÃO PÓS-FOGO E INTERVENÇÃO EM ÁREAS ARDIDAS DE MAIS DE 

500 HA EM ARTICULAÇÃO COM AS ENTIDADES LOCAIS 

2.1.1.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 TRANSPOR OS PROGRAMAS REGIONAIS DE ORDENAMENTO FLORESTAL 

(PROF) PARA OS PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS (PDM) 

2.1.1.4 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 
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 ESTABELECER E OPERACIONALIZAR SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA 

COORDENAÇÃO E REPORTE DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE COMBUSTÍVEL 

2.2.1.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 GARANTIR A GESTÃO DA REDE PRIMÁRIA DE FAIXAS DE GESTÃO DE 

COMBUSTÍVEL 

2.2.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 ÁREAS ESTRATÉGICAS DE MOSAICOS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL   2.2.1.4 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROTEÇÃO DE ÁREAS DE ELEVADO VALOR 2.2.1.5 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 GESTÃO DE GALERIAS RIBEIRINHAS 2.2.1.6 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROMOVER O APOIO AO PASTOREIO EXTENSIVO COM REBANHOS    2.2.1.7 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 USO DO FOGO COMO ESTRATÉGIA INTEGRADA DE GESTÃO DE FOGOS 

RURAIS 

2.2.1.9 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROMOVER PROCESSOS DE COMPOSTAGEM E GERAÇÃO DE ENERGIA À 

ESCALA LOCAL COM BASE EM BIOMASSA E SOBRANTES E MATOS 

2.2.2.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 GERAÇÃO DE ENERGIA À ESCALA LOCAL COM BASE EM BIOMASSA E 

SOBRANTES E MATOS 

2.2.2.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 REVISÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS REGRAS DAS REDES DE DEFESA PELOS 

PRIVADOS 

2.3.1.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 GESTÃO DE COMBUSTÍVEL NOS AGLOMERADOS RURAIS E ENVOLVENTE DE 

ÁREAS EDIFICADAS 

2.3.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROGRAMAS “ALDEIA SEGURA” E “PESSOAS SEGURAS 2.3.1.4 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PT11D 2.3.1.5 IMPLEMENTAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DAS REDES DE DEFESA 

INTERMUNICIPAIS 

2.3.1.5 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 
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 APOIO À POPULAÇÃO NA REALIZAÇÃO DE QUEIMAS E QUEIMADAS 3.1.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 MECANISMO DE APOIO À REALIZAÇÃO DE QUEIMADAS  3.1.1.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM PERÍODOS E ÁREAS RURAIS CRÍTICAS 3.1.2.1 

Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PRESENÇA DAS FORÇAS ARMADAS NAS ÁREAS CRÍTICAS 3.1.2.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 REDE DE VIGILÂNCIA E DETEÇÃO DE INCÊNDIOS 3.1.2.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 INVESTIGAÇÃO E DETERMINAÇÃO DAS CAUSAS DOS INCÊNDIOS RURAIS   3.1.3.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 COMUNICAÇÃO ESPECIALIZADA DE PROXIMIDADE    3.2.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 COMUNICAÇÃO DAS ENTIDADES EM CONTEXTO DE EMERGÊNCIA 3.2.1.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 FORMAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (OCS) PARA 

COMUNICAÇÃO DE RISCO 

3.2.1.4 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NOS ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO PARA O 

RISCO 

3.2.2.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 

 

 SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS METEOROLÓGICOS FORNECIDOS A 

ENTIDADE COM CAPACIDADE DE DECISÃO 
4.1.1.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROGRAMAÇÃO E DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA 4.1.2.2 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 NORMAS TÉCNICAS E DIRETIVAS OPERACIONAIS   4.1.2.4 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 4.2.2.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 
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 SISTEMA DE LIÇÕES APRENDIDAS 4.2.2.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 CENTRO IBÉRICO DE INVESTIGAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE AOS 

INCÊNDIOS RURAIS 
4.3.1.5 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 GESTÃO DA SUPRESSÃO  4.3.2.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 IMPLEMENTAÇÃO E REVISÃO DOS PLANOS DE FORMAÇÃO, 

RECONHECIMENTO E QUALIFICAÇÃO PARA AS ENTIDADES DO SGIFR 
4.4.1.3 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 

 

 PROGRAMA DE INTERCÂMBIO DE PERITOS INTERNACIONAIS 4.4.2.1 

 Projeto não transitado para o nível municipal, decorrente do exercício de planeamento do PSA - AMP 
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Matriz de avaliação do risco 
Avaliação de risco dos Projetos: 

Deve sumariar os principais riscos identificados e a abordagem geral aos mesmos, destacando também se as 

principais ameaças são externas ou internas. 

Conduzir um ciclo de planeamento e gestão de risco (fatores externos e internos): 

 

• Identificar o risco; 

• Analisar o risco; 

• Avaliar e classificar o risco; (através da tabela) 

 

Resolução do risco: como evitar (medidas preventivas), como aceitar (aumento da resiliência), como transferir 

o risco ou como reduzir (medidas de mitigação e corretivas). 

 

Severidade 

Probabilidade 

Negligenciável (1) Baixa (2) Média (3) Grave (4) Catastrófica (5) 

 

Quase certa (5) 
Moderado 5 Elevado 

10 

Alto 

15 

Alto 

20 

Extremo 

25 

 

Alta (4) 
Baixo 4 Moderado 8 Elevado 

12 

Alto 

16 

Alto 

20 

 

Média (3) 
Baixo 3 Moderado 6 Moderado 9 Elevado 

12 

Alto 

18 

 

Baixa (2) 
Baixo 2 Baixo 4 Moderado 6 Moderado 8 Elevado 

10 

 

Rara (1) 
Baixo 1 Baixo 2 Baixo 3 Baixo 4 Moderado 5 
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Glossário  
DE ACORDO COM O DISPONIBILIZADO NO GLOSSÁRIO DO PNA 

 

A atribuição de responsabilidades prevista nos projetos do Programa Regional de Ação do Norte é efetuada com a 

instituição de um modelo de matriz de responsabilidade designada de RASCIF de acordo com a codificação abaixo: 

 

 

R 

Responsável 

A entidade que executa, autonomamente ou contratando recursos a outras 

entidades para a realização da ação. Tem responsabilidade ao nível da execução 

prevista e aprovada pela entidade A.  

A 

Autoriza 

A entidade que aprova a realização da ação, validando a opção estratégica e o 

plano de execução pela entidade R, autorizando-a a realizar despesa e/ou a 

prosseguir com o planeado se a ação não lhe estiver delegada.  

S 
Suporta 

As entidades que suportam R a realizar a ação, fornecendo recursos para o fazer.  

C 

Consultado 

As entidades que são consultadas antes, durante ou depois da realização da 

ação, esperando-se delas a emissão de um parecer, de um contributo técnico ou 

de reporte de impacto.  

I 

Informado 

As entidades que são informadas antes, durante ou depois da realização da ação, 

esperando-se delas a adoção de medidas de preparação, precaução ou 

adaptação ao impacto da ação a realizar.  

F 

Fiscaliza 

A entidade que fiscaliza a execução da ação, verificando a conformidade no que 

respeita às normas aplicáveis.  
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Cartografia de detalhe 
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Figura 2 – Mapa de extensão do Projeto de Execução 1.1.2.2 - Sistema de Informação Cadastral Simplificada em S. João da Madeira 
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Figura 3 – Mapa de extensão do Projeto de Execução 2.2.1.3 – Garantir a Gestão da Rede Secundária em S. João da Madeira 


